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    APRESENTAÇÃO DA OBRA




    Carla Benitez e Gustavo Seferian




    Não pensamos duas vezes em aceitar o desafio de apresentar o presente livro, com texto resultante da dissertação “Dumping social e a condição das mulheres no mercado de trabalho” defendida por Mariane Lima Borges Brasil – ou, para nós, simplesmente Mari Brasil – junto à Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de São Paulo.




    Quebramos desde logo alguns rigores muito próprios de uma academia que não nos pertence, para fazer deste texto – escrito a quatro mãos, na espera de uma quinta e sexta também, dada a iminência da chegada de nossa pequena Nise – não só um registro enfático da importância de sua publicação, como também um testemunho afetuoso desta ainda breve, mas certamente grandiosa trajetória.




    E isso porque nós não apenas estivemos na banca de defesa da dissertação de Mari, mas pudemos no último período acompanhar uma trajetória profissional e pessoal maravilhosa, sensível, dedicada e, certamente, objeto das nossas maiores admirações.




    Foi ainda nos bancos da graduação da Universidade Federal de Lavras que pudemos acompanhar – Gustavo como professor e orientador, Carla como interlocutora – os primeiros passos na lida com o Direito do Trabalho, seus dilemas e contradições, suas potências e limites.




    Mariane foi uma estudante excepcional das disciplinas ligadas à área na graduação. Seu interesse pelo Direito do Trabalho e, em particular, às contradições que resultam do modo de produção capitalista, encontrando na exploração da força de trabalho um dos – senão o principal – motor de perpetuação destrutiva, elemento para atenção crítica e envolvimento científico.




    Não por outra razão tenha como trabalho final da disciplina de Direito do Trabalho I, em meados de 2016, se colocado a refletir sobre o tema, de forma primorosa e aberta, lançando pedras fundamentais ao desenvolvimento de pesquisas de iniciação científica – inclusive com bolsa da FAPEMIG (2018) – tratando do “Dumping Social e suas facetas no Brasil”, chegando em seu trabalho de conclusão de curso, primoroso, tratando do “Dumping Social e a condição da mulher no mercado de trabalho” (2018).




    Nesse percurso foram diversos os espaços partilhados: tardes de discussão sobre direito do trabalho, crítica social, gênero e sexualidade no Núcleo de Estudos Trabalho, História e Direitos Sociais (NETHDS), leituras no âmbito da crítica marxista junto ao Grupo de Pesquisa Trabalho e Capital (GPTC), em seu núcleo na UFLA, isso para além dos eventos organizados – com a acolhida em Lavras de intelectuais como Jorge Luiz Souto Maior (USP), Márcio Túlio Viana (UFMG e PUC-MG), Júlia Lenzi (USP) e Regina Stela Corrêa Vieira (UNIFESP), esta última que também partilhou conosco a banca de defesa da dissertação –, a participação no encontro da Rede Nacional de Grupos de Pesquisa e Extensão em Direito do Trabalho e Seguridade Social (RENAPEDTS), em que soubemos, pelo brilho nos olhos que expressou naquele momento, que a ligação com as Arcadas não cessaria ali.




    E que bom que não cessou! E que bom que nos legou com tua pesquisa!




    Como pudemos perceber, e todas, todos e todes que lerão também assim poderão ter conta, esse texto é a cristalização de uma trajetória que, muito embora curta – apenas pela idade da autora -, é sólida e profunda.




    O texto, por todas as suas qualidades, merece ser entoado e diz por si só suas qualidades.




    Fruto de uma agenda de pesquisa já de longa data, como já dito, traz consigo os sinais não só de maturação no trabalho de tema tão relevante, mas a capacidade de reinvenção, incorporação de repertórios teóricos, mobilizações rigorosas de formulações críticas das mais potentes em nosso tempo.




    Inquestionável que em seus trunfos, tenha também o escrito parte da orientação do querido Paulo Eduardo Vieira de Oliveira, orientador da pesquisa, que com seus Grupos de Pesquisa Direitos da Personalidade e Direito do Trabalho e Novos Rumos do Direito do Trabalho vem animando firmemente o pensamento crítico.




    Aquilo que outrora se limitava a um olhar empírico ao tema tomando em conta o recorte de gênero se consubstanciou em uma complexa gama de reflexões com diversas referências indispensáveis ao teórico enfrentamento do tema.




    Passando por questões elementares, mas invariavelmente vilipendiadas, quanto às distinções de gênero – em sua construção social – e sexo, assim como pelas bases de compreensão da divisão social, sexual e racial do trabalho, pode atravessar suas formulações por debates atuais, sem inconsistências e com a devida musculatura necessária na construção de mediações aptas a interessantes reflexões. Para dar conta de compreender as bases materiais da opressão, a autora teve a ousadia de navegar nos turbulentos mares que compõem as complementares, porém não menos plurais e repletas de vicissitudes e diferenciações, formulações dos feminismos materialistas, marxistas e interseccionais, em suas formulações mais adensadas contemporaneamente. Ademais, ainda que aparentemente distantes, harmonizou teoricamente em suas formulações discussões sobre a teoria queer e a decolonialidade. Uma verdadeira exposição do estado da arte de parte significativa dos feminismos em voga, com o intuito de se descolar das leituras avessas às grandes narrativas e que não se propõe a uma composição complexa da relação entre gênero, classe, raça e sexualidades na determinação da possibilidade de acumulação e expansão capitalista.




    Seu ponto de chegada deste raciocínio é a compreensão do trabalho enquanto instrumento de opressão às mulheres, construindo ideias quanto a possíveis barricadas desde o direito do trabalho, conforme abordaremos adiante. Para isso, ela não deixa de transitar, neste ínterim entre as teorias feministas e o debate agora anunciado, por uma reflexão relevante sobre o caráter androcêntrico do direito e da ciência jurídica hegemônica.




    Desse modo, pôde também enfrentar de forma robusta o dever de uma crítica feminista ao Direito do Trabalho sem recair em absenteísmos ou nos perigos de detração juslaboral que por vezes notamos, de forma irresponsável, despontar no contexto econômico. Incidiu de forma primorosa em temas importantes – como a participação feminina no mercado do trabalho e a precarização dos laços laborais de mulheres – como elemento de sustentação a uma crítica imprescindível que deve passar, necessariamente, pelo reconhecimento dos trunfos e limites da proteção jurídica das trabalhadoras, com vistas a um aprimoramento que só virá pela luta social auto-organizada de mulheres.




    Por isso, reclamou uma “barricada feminista” no âmbito do Direito do Trabalho: um instrumento de luta importante, ainda que insuficiente e não redentor de todos os males que nos são postos pela ordem social capitalista, mas que pode cumprir um papel decisivo na sustentação e fortalecimento de lutas. Tudo isso a partir do diagnóstico do quanto o Dumping Social se experiencia não só com a fratura de direitos de um ramo de atividade econômica, empresa ou componente nacional de trabalhadores e trabalhadoras, mas também por seu atravessamento de gênero.




    A contribuição, pois, é mesmo digna de nota. Muito mais do que se espera em uma dissertação de mestrado. Não sendo de espantar que, com todo esse vigor, tenha a pesquisadora – para o nosso proveito e inspiração! - seguido os bons caminhos da investigação crítica em tese doutoral, que oxalá trará contribuições tão grandiosas quanto seu mestrado.




    Enfim, todas, todos e todes que tomam esse livro em mãos estão diante de uma preciosidade da crítica juslaboral, e de um irromper de carreira – também editorial – certamente vicejante!




    Façam uma boa leitura!




    Rio Vermelho, 6 de agosto de 2023, 63º da nacionalização de propriedades empresariais estadunidenses em Cuba.




    Carla Benitez Martins




    Professora da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), campus dos Malês. Foi professora da Universidade Federal de Goiás, Regional Jataí (2012-2022). É bacharela em Direito pela Unesp (2008), mestra em Direito pela UFSC (2011) e doutora em Sociologia pela UFG (2018). Foi Secretária-Geral do Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais e Coordenadora do GT de Criminologia Crítica e Movimentos Sociais e do GT de Gênero e Sexualidades.




    Gustavo Seferian Scheffer Machado




    Professor da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e do programa de pós-graduação em Direito da mesma instituição.Foi professor da Universidade Federal de Lavras (2016-2019). É bacharel (2008), mestre (2012) e doutor (2017) em Direito pela USP. Foi pesquisador convidado, em sede pós-doutoral, do CéSor/EHESS/CNRS, sob supervisão de Michael Löwy (2018). Desenvolve pesquisa em sede pós-doutoral junto ao PPGD-UFBA (2023-2024). Membro da secretaria nacional do Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais. É presidente do ANDES-SN.


  




  

    APRESENTAÇÃO DA OBRA




    Roberto Parahyba de Arruda Pinto




    Uma baita honra em apresentar esse maravilhoso livro da jovem Mariane Brasil, marcado por uma abordagem analítica contemporânea, de cunho científico, como se espera de um trabalho acadêmico, no caso, fruto de uma dissertação de mestrado, timbrado por uma reflexão crítica, e não dogmática, e de uma leitura fluída e prazerosa, além de extremamente produtiva, inclusive como auxílio prático para o diuturno exercício profissional no âmbito do Direito do Trabalho, no nosso caso (meu e da Mariane), um importante subsídio no desempenho da advocacia trabalhista sindical.




    Mariane traz à tona coerções históricas ocultas a que as mulheres estão submetidas na sociedade patriarcal/capitalista/colonialista, sobretudo as mulheres negras, desnudando construções sociais naturalizadas, obsoletas e altamente deletérias, que amplificam, e não eliminam ou reduzem as desigualdades de gênero, classe e raça. O que exige das pessoas que atuam no Direito do Trabalho, minimante preocupadas com a justiça cognitiva, uma mudança radical de postura epistemológica, com a adoção da perspectiva de gênero, a partir do real e concreto, à luz do caminho jurídico, social, político, feminista e ético tão bem sinalizado pela Mariane.




    Mudança de perspectiva que se faz premente na prática do mundo jurídico, especialmente no âmbito da Justiça do Trabalho, em que ainda prevalece o tradicional pensamento liberal-individualista, uma concepção clássica hegemônica em que o Direito do Trabalho é todo moldado, erigido e conceituado a partir da relação individual do trabalho (enquanto o princípio primeiro desse ramo do direito deveria ser o da prevalência das relações sindicais sobre as relações individuais), à reboque do chamado senso comum teórico dos juristas, de acentuado caráter androcêntrico. Androcentrismo entendido como o enviesado olhar de perceber o mundo a partir do padrão do “homem médio”, ou seja, dos interesses do homem branco, adulto, heterossexual e de posses.




    Trata-se de um livro cuja leitura nos engrandece, não apenas como profissionais do Direito, mas como seres humanos, no sentido dinâmico da palavra ser, tal como usado pela filósofa Simone de Beauvoir, em sua máxima rememorada pela Mariane: “não se nasce mulher, torna-se mulher”, em que reivindica a emancipação das mulheres, da superação do estado de inferioridade ou subalternidade em que, em seu conjunto, as mulheres se encontram, no seio da sociedade patriarcal.




    Além da emancipação das mulheres, Beauvoir reivindica sua liberdade, duas coisas que não se confundem. Pode-se dizer que a liberdade só começa onde a emancipação é adquirida. Porém, a segunda não implica necessariamente na primeira. Segundo Nina Simone (genial instrumentista, cantora e compositora): “Liberdade para mim é isto: não ter medo”.




    A começar pela liberdade de expressão, exercida com galhardia pela Mariane, em suas “escrevivências jurídicas”, inspiradas na realidade da sociedade moderna, que se universaliza por meio do modo de produção capitalista, legitimado pelo Direito do Trabalho, que surge da luta de classes. O Direito do Trabalho surgiu para debelar a questão social deflagrada pela chamada Revolução Industrial, em que prevalecia os dogmas da autonomia da livre contratação e da autonomia da vontade, oriundos do direito civil, os quais transpostos para as relações de trabalho, intrinsecamente assimétricas e desiguais, resulta no trabalho degradante, em condições aviltantes, no cumprimento de jornadas exaustivas e degradantes, especialmente para as mulheres, como estamos novamente vivenciando com grande intensidade diante do encolhimento (e não expansão, como deveria), dos cânones protetivos da legislação trabalhista, em precarização do trabalho impulsionada pela malsinada reforma trabalhista.




    O enquadramento jurídico da reiterada e generalizada discriminação da mulher no ambiente de trabalho como dumping social, assentado em sólidas bases analíticas e científicas, representa uma monumental contribuição para a concretização do Estado Democrático de Direito, para a consolidação de uma democracia real, social, substancial, e não meramente formal, que açambarque a proteção dos direitos básicos e elementares das pessoas que padecem das injustiças construídas sistematicamente pelo patriarcado colonial.




    A abordagem interseccional que atravessa o livro: “mulheres, raça e classe”, para evocar o célebre livro da Angela Davis, além de reforçar sobremaneira a consistência de suas bases analíticas, potencializa o caráter pluralista, democrático, decolonial(ista), antipatriarcal de seus postulados, os quais têm no Direito do Trabalho, o direito das pessoas (jus cogens) por excelência, solo fértil para vicejar. Com o advento do Direito do Trabalho a trabalhadora e o trabalhador passaram de objeto (mercadoria) para sujeito de direito, com o respeito às suas dignidades, enquanto pessoas humanas.




    Em especial, cabe a advocacia trabalhista protagonizar essa batalha jurídica, em lutar para converter os direitos fundamentais e sociais formalmente assegurados no ordenamento jurídico pátrio, como também em normas internacionais, em realidades concretas e materiais, a começar, no combate ao “preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, IV, CF), da melhor forma possível.




    O espírito social intrínseco à advocacia, como um todo, se faz presente com maior intensidade no seio da advocacia trabalhista, em que tenho a honra e o orgulho de atuar conjuntamente com a Mariane Brasil, no mesmo escritório, compartilhando com ela os mesmos sonhos e ideais que tanto animam nosso exercício profissional, de caráter coletivo, social e sindical. Como dito por Evaristo de Moraes Filho: “Em nenhum outro ramo do direito se encontra tão dramática e intensa esta sede de justiça distributiva como no direito do trabalho”.




    Roberto Parahyba de Arruda Pinto




    Advogado. Sócio da Parahyba, Figueiredo & Trogo Sociedade de Advogados. Especialista em Direito do Trabalho pela Faculdade de Direito do Trabalho pela Universidade de Salamanca, Espanha. Professor da Escola de Direito da ABRAT. Ex-Presidente da ABRAT.


  




  

    PREFÁCIO




    Paulo Eduardo Vieira de Oliveira




    É com muito orgulho e satisfação que prefacio a presente obra.




    Mariane Lima Borges Brasil é advogada e atualmente cursa pós-graduação em nível de doutorado na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – FD/USP, sendo por mim orientada.




    Tive a felicidade de também ser escolhido por ela como orientador do mestrado, que serviu de base para a presente obra que ora apresento.




    Mariane Lima Borges Brasil sempre foi aluna brilhante, companheira e sempre disposta a ajudar a quem precisasse. Mesmo depois de concluído o mestrado, enquanto aguardava o ingresso no doutorado continuou a ajudar àqueles que ainda não tinham logrado êxito na seleção, com o mesmo desprendimento e disponibilidade.




    O tema Dumping social e a condição das mulheres no mercado de trabalho envolve assunto importante e atual que merece ampla reflexão, sendo a presente obra um excelente material de atualização e estudo para aqueles que se interessam sobre o assunto.




    A presente obra se inicia com ampla pesquisa histórica realizada no primeiro capítulo, que aborda o tema “Gênero e Trabalho: Exploração do Trabalho, Dominação e Opressão das Mulheres”, onde a autora analisa questões fundamentais como construção do gênero e concepção da diferença sexual, transversalidade do gênero, com ênfase nas questões sociais e explora temas como sexismo, racismo e patriacarlismo e ainda a heterogeneidade da construção dos sexos/gênero.




    No segundo capítulo a autora analisa questões centrais e controvertidas relativas ao “Direito do Trabalho, Mercado de Trabalho e Mulheres”, com ênfase na luta feminina pela conquista do Direito do Trabalho, a discriminação direta e indireta no mercado de trabalho, a tradição sexista no Brasil e a (des)proteção do trabalho das mulheres após o advento da Lei n. 13.467/2017.




    No terceiro capítulo enfoca ainda, a presente obra, a importante questão do “Dumping Social e a Condição das Mulheres no Mercado de Trabalho”, inicialmente definindo dumping social, e posteriormente fazendo uma análise sobre o dumping social no mercado internacional e depois no mercado interno brasileiro, neste enfocando a composição heterogênea do mercado de trabalho e suas assimetrias, inclusive a condição das mulheres no mercado de trabalho atual, finalizando com importante análise do dumping social e a condição marginal das mulheres no mercado de trabalho à luz da interseccionalidade.




    Finalmente no quarto e último capítulo a autora sugere o “Uso de Meios Institucionais Capitalistas para Inibir Desigualdade de Gênero”, abordando temas sensíveis e controvertidos como a visão limitadora do Direito do Trabalho, o uso desse ramo do direito como barricada feminina, e o papel dos movimentos sociais de mulheres na luta por Direitos no Brasil, analisando, ainda, os papéis e funções do Direito do Trabalho, do Direito Processual do Trabalho e da Justiça do Trabalho, realizando uma análise jurisprudencial crítica sobre as sanções e punições no Brasil e propondo a possibilidade de punição, de ofício, pelo magistrado, de uma reparação indenizatória por dumping social na luta contra a desigualdade de gênero, finalizando com a análise de medidas de proteção que podem ser realizadas pelo Ministério Público do Trabalho.




    Em sua conclusão a autora afirma que, diante de todas as assimetrias estudadas, a regulação normativa das relações laborais e o Poder Judiciário são desafiados a responder ao contexto social em que a violência sobre os corpos femininos, a sobrecarga de trabalho e a disparidade de remuneração consistem em expressões vivas do patriarcado capitalista e que os direitos sociais não podem ser submetidos a meras questões de custos. Sustenta que as decisões proferidas pelo Tribunal Superior do Trabalho, pelos Tribunais Regionais do Trabalho e pelos Juízes do Trabalho não podem discutir tal questão de modo limitado e seletivo, devendo expandir sua visão e enxergar práticas danosas de dumping social dirigidas às mulheres no mercado de trabalho (em especial, às mulheres negras, ainda mais precarizadas), sendo imperioso que o reconhecimento jurídico institucional justrabalhista de trabalhadoras discriminadas é necessário para estancar os males da marginalização historicamente relegada às mulheres, em especial às mulheres negras, uma vez que a exclusão jurídica institucional agrava a vulnerabilidade social – ou seja, é fator de desigualdade social – , além de contribuir para a perpetuação da pobreza, distante de qualquer ideia de proteção social.




    Analisados todos os pontos acima descritos, entendo que a presente obra será muito útil para todos aqueles que pretendem aprender, entender melhor ou mesmo aprofundar seus conhecimentos sobre Dumping social e a condição das mulheres no mercado de trabalho, pois estes encontrarão aqui sólidos fundamentos jurídicos para resolver suas dúvidas.




    Desejo muito sucesso à autora e à obra.




    Paulo Eduardo Vieira de Oliveira




    Desembargador Federal do Trabalho no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região – SP. Mestre, doutor e livre-docente em Direito do Trabalho pela Universidade de São Paulo. Pós-doutorado em Direito do Trabalho pela Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa – PT. Professor Associado do Departamento de Direito do Trabalho e da Seguridade Social da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – FADUSP e da Faculdade de Direito do Sul de Minas - FDSM.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em prol da compreensão do propósito desta pesquisa, deve-se atentar para alguns parâmetros e elementos chaves. O primeiro deles diz respeito ao mercado, entendido como uma determinação globalmente assentada que, juntamente com o capital, dita as regras e os valores da sociedade contemporânea. O Direito também se insere nesta lógica, já que está dialeticamente imbricado à compreensão de mercado. Em verdade, a sociedade capitalista se constrói como um imenso acúmulo de relações jurídicas, sendo o capital uma relação social que se reproduz e exige uma série de elementos de fundo para que se perenize, dentre os quais o Direito. A esfera jurídica, nessa linha, deve ser compreendida como expressão de relações jurídicas postas, estabelecendo o contorno do que é a sociedade capitalista.




    Nesse ínterim, o segundo ponto chave reflete-se no Direito do Trabalho, produto de lutas sociais e de classes, cuja gênese se encontra em tensionamentos históricos. Paradoxalmente, este mesmo ramo também serve ao capitalismo, uma vez que o organiza e possibilita sua perpetuação a custo de proteção do trabalhador. Nota-se, assim, a face dialética e contraditória do Direito do Trabalho, tendo em vista que não protege apenas as trabalhadoras e os trabalhadores, mas também o próprio sistema capitalista. Desse modo, não há dúvidas que atende aos interesses históricos da burguesia, mas, dialeticamente protege os trabalhadores e as trabalhadoras através das migalhas protetivas concedidas a estes.




    O terceiro elemento chave é a cidadania, entendida como “o conjunto de prerrogativas e de deveres que traduza a plena integração de uma pessoa no espaço social onde se encontre” (OLIVEIRA, 2010, p. 52). Em síntese, cidadania nada mais é do que o direito de gozar de todas as prerrogativas jurídicas e dos bens consagrados na sociedade. Desse modo, a partir do momento em que trabalhadoras e trabalhadores são aviltados de todos os direitos conferidos às categorias trabalhistas, incorre-se em desrespeito à própria condição de cidadania destes. O quarto elemento chave é a interseccionalidade1, conceito sociológico relacionado ao estudo da interação da pessoa humana na sociedade entre as diversas estruturas de poder, considerando sua raça, classe e gênero. Trata-se, pois, de uma consequência de diferentes formas de dominação e de discriminação, ou seja, do visualizar das formas de subordinação: sexismo, racismo, patriarcalismo.




    A partir da compreensão desses elementos chaves, passa-se à conceituação do dumping social: este se configura como a prática reiterada de desrespeito à legislação trabalhista como forma de obter vantagem econômica sobre a concorrência. Representa evidente retrocesso social, na medida em que denota violação aos direitos trabalhistas das obreiras e obreiros; ao mesmo tempo em que incorre em prática daninha à própria lógica do sistema capitalista de produção, haja vista resultar em concorrência desleal. Por esses motivos, tal conduta vem sendo combatida na sociedade, não necessariamente por atenção à pessoa humana das trabalhadoras e dos trabalhadores que tiveram seus direitos surrupiados, mas sim porque outras empresas “saíram no prejuízo” com a diminuição do valor do produto da empresa praticante do dumping social.




    Nesse cenário, não é de se espantar que o reconhecimento e a consequente condenação dessa prática pelo Judiciário Trabalhista sejam míopes: em geral, tem-se enxergado a configuração de dumping social somente em relação a trabalhadoras e trabalhadores terceirizados, generalizando a classe, em que pese seus efeitos recaírem de forma mais acentuada e específica sobre as mulheres. Dessa forma, os tribunais ignoram por completo as facetas de sua opressão no mercado de trabalho e do patriarcado em geral, o que também se percebe com os registros sociais de raça.




    Ressalta-se que, dentre os trabalhadores terceirizados, o número de mulheres é expressivo (FURNO, 2015) e mesmo assim sua situação no mercado de trabalho, isto é, o fato de ser mulher e estar no mercado de trabalho, é desconsiderado. Desse modo, uma abordagem interseccional se faz necessária, amparada nas referências de gênero, raça e classe2.




    Tais compreensões são fundantes do tema desta pesquisa e sua contextualização nos debates contemporâneos sobre o lugar social das mulheres diante das imbricações entre patriarcado, colonialidade e capitalismo é fundamental. Reconhecer os mecanismos de produção de hierarquias sociais consiste em processo teórico que merece atenção para que não se pense que a inserção das mulheres no mercado laboral formal implicou na superação dos mecanismos de produção de desigualdades e de assimetrias de poder; ou que a demanda por igualdade normativa seria explicativa de todas as lutas feministas, especialmente das antissistêmicas.




    A condição das mulheres no mercado de trabalho, em especial das mulheres negra, deve ser desinvisibilizada e configurar também objeto de especial atenção na busca pela contenção das práticas de dumping social. Embora o instituto ainda se apresente como novo e controvertido, em fase de maturação na ordem internacional e na realidade brasileira, ele vem sendo gradativamente combatido em como forma de combate à concorrência desleal e ao “dano pessoal” que afeta os direitos de trabalhadoras e trabalhadores em suas diversas integralidades, quais sejam, psicofísica, intelectual, moral propriamente dita e social, como ensina Paulo Eduardo Vieira de Oliveira (2010). A oposição, contudo, deve ter também como alvo específico os tratamentos discriminatórios direcionados às mulheres no ambiente de trabalho, tema que precisa estar na pauta das Varas e Tribunais trabalhistas, visto que ocorre cotidianamente.




    Diante de todo o apresentado, a presente pesquisa se propõe a ampliar o estudo das influências das relações de gênero no mundo jurídico trabalhista, desvelando e descontruindo neutralizações e estereótipos, evidenciando paradigmas sexistas na ordem legal, em prol da busca pela promoção da igualdade entre homens e mulheres. Vale ressaltar que, por certo, alterações no mundo jurídico, per se, não romperão com a opressão de gênero. Isso porque, conforme citado anteriormente, o Direito, dotado de dialeticidade, é parte da estrutura de dominação. No entanto, sua mutação é necessária no processo de busca pela igualdade entre mulheres e homens (VIEIRA, 2014). A disputa, portanto, deve ser também jurídica.




    O objetivo geral traçado gira em torno de discutir e elucidar os aspectos históricos, conceituais, suas consequências políticas e econômicas como foco nas trabalhadoras, bem como seus efeitos junto a estas e à sociedade, além de demonstrar como a prática danosa promovida pelo dumping social se insere em nosso país e de que maneira vem sendo discutida pelo Direito brasileiro. Visa-se demonstrar, sobretudo, que a reparação pelo instituto do dumping social deve ter como alvo, também, tratamentos discriminatórios às mulheres no ambiente de trabalho, os quais precisam ser colocados na pauta cotidiana das Varas e Tribunais trabalhistas.




    Bem-sucedido, o presente estudo configurará instrumento de crítica da atual sociedade patriarcal, burguesa e classista e do posicionamento adotado pelos diversos setores sociais – em especial do Poder Judiciário – frente à prática do dumping social e de elaboração de novas estratégias de combate a esta mazela, além de ser servir como meio tático (SEFERIAN, 2017) na busca pela igualdade de gênero.




    Seguindo essa linha de raciocínio, o primeiro capítulo, intitulado “Gênero e trabalho: exploração do trabalho, dominação e opressão das mulheres”, buscará abordar de maneira sintética, embora profunda, os processos históricos de inserção das mulheres no mercado de trabalho, compreendendo a divisão sexual do trabalho. A Teoria Interseccional será utilizada como método de análise da situação de grupos dominados – no caso, a condição das mulheres no mercado trabalhista – já que o gênero é conformado com outras relações de poder (em termos de classe e raça).




    Partindo do pressuposto que a divisão sexual do trabalho é determinante na posição desigual de mulheres e homens, deve-se compreender que ela opera em conjunto com outras variáveis e que não possui o mesmo significado para todas, isto é, não se organiza da mesma forma em relação a todos os coletivos plurais de mulheres. Ressalta-se que a utilização do gênero como categoria analítica é fundamental, já que este é definidor das desigualdades sociais.




    Além disso, o estudo partirá da centralidade do trabalhado, ou seja, do reconhecimento de que as relações sociais de gênero, bem como de raça, são criadas e recriadas na esfera do trabalho não só pela ação das pessoas, mas também pelas diversas organizações e instituições. Assim sendo, as condições de trabalho são um reflexo dos processos de genderização, cujas consequências são simbólicas e materiais.




    O capítulo 2 se ocupará mais especificamente da relação das mulheres com o Direito do Trabalho e com o respectivo mercado. Ganhará relevo, então, a luta feminista pela conquista do Direito do Trabalho e a promoção de críticas ao sexismo engendrado por tal ramo jurídico. Ademais, serão trazidas à luz evidências referentes ao processo de feminização de certos setores mercantis de trabalho por meio de uma abordagem centrada no espectro nacional, mas partindo também de uma breve análise global.




    O capítulo se encerrará trazendo à baila normativas perpetuadoras da desigualdade de gênero no Brasil. Estas são aliadas dos malefícios do processo terceirização, expansão da flexibilização e dos ataques ao sindicalismo, premissa preocupante advinda da Lei 13.467/17. Os padrões atuais do capitalismo, com a constante redução das garantias a trabalhadoras e trabalhadores, tornam ainda mais agudas as situações de desigualdades dessas.




    Em seu turno, o terceiro capítulo da dissertação revelará a ligação entre o fenômeno do dumping social e a condição das mulheres no mercado de trabalho, expondo as desvantagens e desigualdades sofridas por esse grupo quando prevalecente a lógica concorrencial de mercado. Tudo isso do prisma da interseccionalidade, que deixará evidentes as imbricações entre classe, raça e gênero, demonstrando que as discriminações e opressões sofridas pelas mulheres no mercado de trabalho constituem dumping social e, assim, devem ser condenadas, ressaltando, em especial, a situação das mulheres negras, ainda mais oprimidas.




    Com essa finalidade, estatísticas e dados referentes à seara serão utilizando, principalmente aqueles sistematizados pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Receberão especial atenção as sínteses históricas constantes na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). Dessa forma, restarão claros os danos causados à sociedade e às trabalhadoras devido ao dumping social.




    Finalmente, tem-se o capítulo 4, que, além de investigar os limites e potencialidades econômico-sociais da reparação do Dumping social, destacará o papel do Poder Judiciário Trabalhista. No mais, haverá aprofundamento relativo à justificação do uso de meios institucionais capitalistas para inibir desigualdades de gênero. Isso porque, mesmo sabendo que o fim da opressão de gênero não advirá de meras alterações legislativas, sua alteração deve ser encarada como passo necessário no processo de busca pela igualdade entre mulheres e homens, já que a luta deve ser jurídica também, ressaltando, desse modo, a dialeticidade intrínseca que o tema reverbera.




    Por fim, antes de adentrar o desenvolvimento do trabalho, algumas observações devem ser feitas. Em primeiro lugar, a fim de delimitar o campo de estudo da presente pesquisa, ressalta-se que o sujeito principal estudado são as mulheres trabalhadoras formalmente reconhecidas, isto é, em regime celetista, constituintes da relação de emprego, a par das ressalvas quanto sua ocupação na informalidade. Discriminatoriamente, o Direito do Trabalho impõe essa barreira entre trabalhadores e trabalhadoras, excluindo as(os) milhões que atuam na informalidade, servindo apenas como pressuposto para explorar ainda mais mão de obra barata, perpetuando desigualdades, reverberando retrocessos.




    Não há qualquer intenção de negar que o Direito do Trabalho tutela os hipossuficientes na relação capital-emprego, e que estes se encontram, predominantemente, em formas menos protegidas de trabalho. Contudo, para fins metodológicos e de validação da pesquisa aqui engendrada, a busca será feita nas Varas e Tribunais trabalhistas e, como consequência, as evidências serão calcadas em trabalhadoras formais. Reconhece-se, entretanto, a contradição latente a esta escolha.




    Ademais, tanto no título quanto ao longo da dissertação, adotou-se o termo mulheres, sempre no plural, uma vez que as mulheres são diversas e multifacetadas. Compreende-se, pois, que a linguagem deve externar a existência de diversos fatores que interferem e diferenciam as experiências da vida de cada mulher, como raça, classe, religião, sexualidade etc. (VIEIRA, 2014), de modo a reconhecer que não existe “a mulher” padronizada ou genérica, pois o singular e as categorizações universais sempre são excludentes.




    




    

      

        1 O conceito de “interseccionalidade” foi cunhado em 1991 por Kimberlé Williams Crenshaw, estadunidense, feminista e professora especializada nas questões de raça e de gênero. Porém, o termo interseccionalidade associado fatores raça e gênero provém de bem antes, como analisar-se-á no primeiro capítulo desta pesquisa.


      




      

        2 Foram tomados como principais marcos referenciais, nesse sentido: DAVIS, 2016; ARRUZZA, 2015.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 GÊNERO E TRABALHO: EXPLORAÇÃO DO TRABALHO, DOMINAÇÃO E OPRESSÃO DAS MULHERES




    1.1 A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO GÊNERO E A CONCEPÇÃO DA DIFERENÇA SEXUAL




    A fim de compreender como as estruturas de dominação estão presentes em todos os espaços da vida, enraizadas a ponto de parecerem naturais, faz-se necessário o estudo da questão das relações de gênero e de sua construção social. As diferenças de gênero foram forjadas ao longo de muitos séculos e, talvez por isso, tenham, para muitos, um sentido praticamente inato. Dessa perspectiva, é possível reconhecer a ingerência de tais estruturas no Direito, reforçando preconceitos ainda maiores.




    Em síntese, pode-se afirmar que argumentos pautados em pretextos biológicos como a “base” da desigualdade foram responsáveis por condenar a mulher a posição inferior na sociedade. Justifica-se reiteradamente a diferença de tratamento com fundamento na capacidade reprodutiva feminina, já que esse “encargo natural” foi apropriado pelo homem a fim de confinar a mulher à esfera doméstica, sustentando a dualidade homem/espaço público versus mulher/espaço privado, a qual legitimaria a dicotomia hierárquica da desigualdade.




    Tais categorias, no entanto, revelam-se frágeis ao primeiro olhar mais atento. Paralelamente, as oposições binárias (homem x mulher; igualdade x diferença; natureza x cultura) não se sustentam, já que não carregam em seu próprio sustentáculo nenhum significado último ou fixo (SCOTT, 1988). Em um primeiro momento, a análise objetiva da diferença entre sexo e gênero resulta no primeiro como diferenciador anatômico e fisiológico; enquanto o gênero é utilizado para distinguir características psicológicas, sociais e culturais entre homens e mulheres (GOMES, 2011).




    Assim, enquanto sexo se refere às categorias inatas do ponto de vista biológico, ou seja, algo relacionado com feminino e masculino; o gênero diz respeito aos papéis sociais impostos à mulher e ao homem. Disso infere-se que o gênero está ligado a noções socialmente construídas de feminilidade e masculinidade, não sendo necessariamente algo resultante diretamente do sexo biológico de um indivíduo. Tal questão será abordada mais a fundo no tópico sobre transexualidade.




    Tal diagnóstico ajuda na percepção do grande hiato existente entre essas duas categorias e também na conclusão que igualá-las pode representar grande equívoco. A distância entre sexo e gênero é equivalente àquela entre o natural e o cultural. Resta certo, portanto, que o gênero é socialmente construído. Ou que há uma socialização do gênero e as diferenças que dela surgem, são, de fato, culturalmente produzidas. Se há desigualdades entre homens e mulheres é porque homens e mulheres são socializados em papéis diferentes (GOMES, 2011). Assim, as próprias identidades de gênero são resultadas de influências sociais.




    No principiar da reflexão ocidental feminista dos anos 1970 e 1980, a distinção entre sexo e gênero encobria aquela entre sexo biológico e sexo social. A controvérsia se situava em dois níveis: (i) controvérsia entre o essencialismo (“natureza feminina”) e o construtivismo (natureza feminina como construção social para legitimar a opressão das mulheres); e (ii) controvérsia sobre se o sexo precede o gênero ou se o gênero precede o sexo (LOWY, ROUCH, 2003).




    Quando Simone de Beauvoir iniciou seus estudos de gênero e afirmou: “ninguém nasce mulher, mas se torna mulher” (BEAUVOIR, 1949), reuniu, em poucas palavras, o único consenso entre feministas a respeito de gênero: sua compreensão como construção social. O gênero não é biológico, mas social3. A autora não dispunha do termo “gênero”, mas o conceituou, mostrando que, assim como ninguém nasce mulher, mas se torna; ninguém nasce homem, mas se torna. Em ambos os casos, consiste em uma aprendizagem de como se conduzir de acordo com a socialização que cada pessoa recebe, a qual não necessariamente corresponde a seu sexo. Há teorias que vão ainda mais a fundo, a ponto de afirmarem que o próprio sexo é um constructo social, como defende a bióloga americana Anne Fausto-Sterlling (2000) 4.




    Atualmente, há amplo consenso em torno da ideia de que o “natural” é construído pela cultura. Por outro lado, não se pode fazer abstração da materialidade dos corpos (GARDEY; LOWY, 2000).




    Nessa linha, sob o prisma do caráter imutável do sexo, incorre-se que talvez o que chamamos “sexo” é, na verdade, uma construção cultural da mesma forma que o gênero. Segundo Judith Butler, na realidade, talvez o sexo é sempre já gênero e por consequência não haveria realmente distinção entre os dois (BUTLER, 2015). Em síntese:




    Se o caráter imutável do sexo é contestável, talvez o próprio construto chamado “sexo” seja tão culturalmente construído quanto o gênero; a rigor, talvez o sexo sempre tenha sido o gênero, de tal forma que a distinção entre sexo e gênero revela-se absolutamente nula. [...] O gênero não deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de significado num sexo previamente dado (uma concepção jurídica); tem de designar também o aparato mesmo de produção mediante o qual os próprios sexos são estabelecidos. Resulta daí que o gênero não está para a cultura como o sexo para a natureza; ele também é o meio discursivo/cultural pelo qual “a natureza sexuada” ou “um sexo natural” é produzido e estabelecido politicamente neutra sobre a qual age a cultura (BUTLER, 2015, p. 27).




    Para as autoras referenciadas, portanto, o sexo é tão construído quanto o gênero, ou até mais, já que o sexo aparece como o produto do gênero. Assim, o sexo não é mais apreendido como uma realidade natural.




    Nicole-Claude Mathieu também define sociologicamente as categorias de sexo e gênero. Em seu livro póstumo L’anatomie politique (2014) três variáveis fundamentais são apontadas: classe, sexo e idade, as quais seriam diferenciadas entre categorias biológicas e variáveis sociológicas (MATHIEU, 2014). Assim, não existe um domínio constituído da sociologia tendo por objeto as categorias de sexo. Não existe uma sociologia dos sexos (MATHIEU, 1971). Para ela, a categoria mulher não existe, trata-se de uma obliteração real (MATHIEU, 1971), em seus termos: “a categoria mulher não existe (...) acreditamos falar em geral enquanto que na realidade falamos no masculino” (MATHIEU, 1971, p. 35). Por outro lado, explica:




    Na medida em que nas nossas sociedades as duas categorias de sexo cobrem a totalidade do campo social, parece lógico que toda especificidade de uma se defina apenas na sua relação à especificidade da outra, e que uma como a outra não possam ser estudadas isoladamente, ao menos sem que tenham sido previamente e plenamente conceitualizadas como elementos de um mesmo sistema estrutural. (MATHIEU, 1971, p. 36-37).




    A par de tais categorizações teóricas, certo é que as diferenças de gênero foram construídas ao longo de muitos séculos. No mundo ocidental, a própria religião teve papel crucial no processo de construção social de feminilidade e masculinidade. Muitas teólogas feministas, como Riane Eisler e Françoise Gange, afirmam que a interpretação a respeito de Eva e do pecado original, levada a efeito na Bíblia, seria responsável por difundir o preconceito contra a mulher (EISLER, 1995; GANGE, 1997).




    O episódio bíblico, como é relatado até os tempos hodiernos, serve para reforçar a superioridade masculina e para identificar a mulher como o ser frágil, dissimulado e responsável pela condenação do ser humano. Eisler e Gange, todavia, apresentam leituras bastante diferentes desta: partem do dado histórico de que houve uma era matriarcal anterior à patriarcal. Assim, o relato do pecado original teria sido introduzido em favor dos interesses do capitalismo e do próprio patriarcado5 como uma peça de culpabilização das mulheres que “tentou” consolidar seu poder e dominar o homem (GOMES, 2011). Assim, todos os ritos, cultos e símbolos do matriarcado teriam sido com a intenção de apagar totalmente os traços da história feminina anterior. O conto atual do pecado original coloca em xeque todos os traços fundantes do matriarcado (EISLER, 1995; GANGE, 1997).




    Relacionado ao assunto, tem-se que, na obra “O Calibã e a Bruxa”, Silvia Federici escancara as raízes históricas que verdadeiramente culminaram na chamada “caça às bruxas”. Ela discorre sobre o processo, situado temporalmente na Idade Média, de cerceamento e privatizações de terras comunais que teve como alvo principal as mulheres. Como consequência, emergiu o controle não apenas da sexualidade feminina, mas de todo o seu corpo, bem como o aprisionamento da mulher ao espaço privado da vida, despindo-a de qualquer liberdade pública ou privada. Tal processo foi crucial para a acumulação primitiva do capital, uma vez que confinou a mulher à gratuidade de todo o trabalho reprodutivo, enquanto explorava a mão de obra masculina – e também feminina – nas fábricas. Sobre o tema, Federici descreve:




    Esta foi uma derrota histórica para as mulheres. Com sua expulsão dos ofícios e a desvalorização do trabalho reprodutivo, a pobreza foi feminilizada. Para colocar em prática a “apropriação primitiva” dos homens sobre o trabalho feminino, foi construída uma nova ordem patriarcal, reduzindo as mulheres a uma dupla dependência: de seus empregadores e dos homens. O fato de que as relações de poder desiguais entre mulheres e homens existiam mesmo antes do advento do capitalismo, assim como uma divisão sexual do trabalho discriminatória, não foge a esta avaliação. Isso porque, na Europa pré-capitalista, a subordinação das mulheres aos homens esteve atenuada pelo fato de que elas tinham acesso às terras e outros bens comuns, enquanto no novo regime capitalista as próprias mulheres se tornaram bens comuns, dado que seu trabalho foi definido como um recurso natural que esteve fora das relações de mercado (FEDERICI, 2017, p. 191-192).




    Retomando, conclui-se que os dois gêneros (masculino e feminino) são categorias sociais, isto é, há uma relação social que os produz e condicionam ambos sexos (MATHIEU, 1971). Ademais, faz-se necessária uma visão anti-naturalista, que parta da opressão das mulheres e apreenda-a como fato social total, de forma que a própria ideia de natureza se torna um objeto sociológico e um “artificio” inseparável da opressão (GUILLAUMIN, 1978). Por fim, o trabalho doméstico se constitui como ponto fundamental e material de opressão às mulheres (DELPHY, 1970), hipótese explorada nos subtópicos subsequentes.




    De todo o exposto decorre que as diferenças discriminatórias que existem entre homens e mulheres resultam de uma sociedade estruturada a partir dessas manifestações culturais (e desiguais) referidas acima. Isso significa que a base da desigualdade não se encontra na diferença biológica entre os gêneros, mas nos significados construídos socialmente sobre essa distinção. Dito de outra forma, a partir da diferença sexual, inicia-se um processo de construção de expectativas sobre o que é ser homem ou mulher.




    Assim, as categorias são construídas enquanto conteúdos socioculturais definidos pelo imaginário simbólico a partir de expectativas marcadas pelo gênero. Por conseguinte, não é a diferença biológica que está em jogo, mas a expectativa social, o conhecimento produzido sobre a diferença corpórea, forjada no gênero, que definem padrões de comportamento considerados femininos ou masculinos. Como consequência, tem-se a inferiorização do feminino frente ao masculino.




    1.1.1 GÊNERO, RELAÇÕES SOCIAIS DE SEXO E DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO




    Na presente sessão, pretende-se apresentar brevemente algumas discussões acerca da divisão sexual do trabalho, bem como introduzir a noção da perspectiva interseccional que postula um imbricar entre relações de gênero, raça e classe enquanto relações de poder. Para isso, parte-se do princípio de que o trabalho é central em sua materialidade e enquanto prática social. Conforme Danièle Kergoat, Christine Delphy e Silvia Federici salientam, é compreensível a politização do conceito de trabalho.




    As referidas autoras apontam para a função política fulcral que possui o conceito de trabalho. Sua ideia gira em torno da indissociabilidade entre as funções econômica (produção de bens e serviços) e política (reprodução e transformação das relações sociais). Isso permite renovar a crítica marxista da economia política e pensar o trabalho como alavanca da emancipação coletiva (KERGOAT, 1998; DELPHY, 1970; FEDERICI, 2017). Afinal, como afirma Alexis Cukier, o feminismo materialista é o único que permite opor ao neoliberalismo a perspectiva de um trabalho feminista, pós-capitalista e democrático (CUKIER; RENAULT, 2016).




    A divisão sexual do trabalho profissional e doméstico, subjacente à divisão sexual do poder e do saber, representa outro conceito fundamental para a corrente do feminismo materialista, que adota a epistemologia do “ponto de vista situado” (HARDING 1991; HARAWAY, 1988; LOWY, 2002). Para Margaret Benston, uma das pioneiras no debate sobre feminismo materialista, as raízes do ‘status inferior’ das mulheres se encontram na economia, isto é, o status das mulheres tem fundamento material: “não somos somente objeto de uma discriminação, somos exploradas” (BENSTON, 1970, p. 30).




    Vale acrescentar que a noção de divisão sexual do trabalho foi primeiramente utilizada pelos etnólogos para designar uma repartição “complementar” das tarefas entre homens e mulheres nas sociedades que estudavam (KERGOAT, 2009). Conforme explica Kergoat,




    Lévi-Strauss fez dela [divisão sexual do trabalho] o mecanismo explicativo da estruturação da sociedade em família. Mas as antropólogas feministas foram as primeiras que lhe deram um conteúdo novo, demonstrando que traduzia não uma complementaridade de tarefas, mas uma relação de poder dos homens sobre as mulheres (KERGOAT, 2009, p. 67).




    Flávia Biroli esclarece que o debate estabelecido a partir de meados do século XX alterou radicalmente o pensamento e o ativismo feminista, que passaram a operar com noções mais complexas das experiências e necessidades das mulheres, estas enxergadas em suas diferenças e do prisma das desigualdades de classe, raça, etnia, sexualidade e idade (BIROLI, 2018). “Trata-se de reconfigurações que abrangem da sexualidade às relações de trabalho, da vivência do que é percebido como íntimo e pessoal aos padrões de participação na esfera pública” (BIROLI, 2018, p. 09). Acerca do tema, Kergoat afirma:




    A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente das relações sociais de sexo; essa forma é historicamente adaptada a cada sociedade. Tem por características a destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a ocupação pelos homens das funções de forte valor social agregado (políticas, religiosas, militares etc.) (KERGOAT, 2009, p. 67).




    Dessa maneira, para Danièle Kergoat, faz sentido falar em divisão sexual do trabalho no conjunto de relações sociais de sexo. De sua perspectiva, “(...)as relações sociais de sexo e a divisão sexual do trabalho são expressões indissociáveis que, epistemologicamente, formam um sistema; a divisão sexual do trabalho tem o status de enjeu das relações sociais de sexo” (KERGOAT, 2009, p. 71). Flávia Biroli, contudo, complementa:




    A divisão sexual do trabalho não tem o mesmo significado para todas as mulheres, não se organiza da mesma forma dentre ou fora das casas. Ela é determinante da posição desigual das mulheres e homens, mas seu efeito só poderá ser compreendido se levarmos em conta que ela produz o gênero – no entanto, o produz de modos diferenciados, em conjunto com outras variáveis (BIROLI, 2018, p. 14).




    Assim, o certo é que a alocação desigual das responsabilidades atribui às mulheres a condição de exploradas frente a concepção do masculino, do que decorre que falar em divisão sexual do trabalho significa falar no que vem sendo definido historicamente como trabalho de mulher, competência de mulher, lugar de mulher (BIROLI, 2018). “As hierarquias de gênero, classe e raça não são explicáveis sem que se leve em conta essa divisão, que produz, ao mesmo tempo, identidades e desvantagens” (BIROLI, 2018, p. 21). Desse modo, a estrutura interseccional de teorização – que considera raça, classe e gênero – possibilita uma melhor compreensão das estruturas de poder que constroem a dominação e a opressão do que a correlação sugerida por Kegoat referente às relações sociais de sexo.




    A divisão sexual do trabalho confere a todas as mulheres uma posição semelhante na qual são atribuídas a elas tarefas das quais os homens são liberados. As tarefas sociais são marcadas e oneradas por uma divisão baseada no papel ocupado por cada pessoa na sociedade capitalista. Percebe-se, então, que tal divisão incide sobre mulheres e homens conjuntamente com sua posição de classe e sua raça, inteseccionalmente. Fica evidente o motivo pelo qual mulheres negras ocupam as posições de maior desvantagem: representam 39% das pessoas sujeitas a postos de trabalho precários, “seguidas pelos homens negros (31,6%), pelas mulheres brancas (27%) e, por fim, pelos homens brancos (20.6%)” (BIROLI, 2018, p. 22).




    Se acrescentarmos a esses dados o fato de que 98% das pessoas que exercem trabalho doméstico remunerado são mulheres e que, entre estas, muitas estão inseridas em relações precarizadas de trabalho, teremos um dos eixos em que a divisão sexual do trabalho se funde com as hierarquias entre mulheres, permitindo padrões cruzados de exploração (BIROLI, 2018, p. 22).




    Estabelecido esse cenário, pode-se afirmar que as opressões de gênero não se compõem de maneira independente à raça e à classe social, nem é acessório relativamente a estas variáveis. De fato, na conformação conjunta atual do capitalismo e do patriarcado, as mulheres são posicionadas como grupo onerado pelo cotidiano de trabalho prestado gratuitamente, direcionado a ocupações específicas, menos remunerado que os homens que desempenham as mesmas funções. No mais, são sub-representadas politicamente (BIROLI, 2018).




    Nessa linha, a divisão sexual do trabalho constitui um importante locus da produção do gênero. Conforme explicado, ela não incide igualmente sobre todas mulheres, o que resultado no fato de ser racializada e atender a uma dinâmica classista. Em prol de uma compreensão completa dessas hierarquias produzidas pelo gênero no que tange à divisão sexual o trabalho, passa-se para a análise de algumas teorias que buscam explicá-la.




    1.1.1.1 TEORIAS DA DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO




    A designação das mulheres à esfera da reprodução e dos homens à esfera da produção está na base da divisão sexual do trabalho. Tal conceito remete a uma definição ampla de trabalho, que inclui o trabalho profissional e doméstico, formal e informal, remunerado e não-remunerado. Não há como pensar essa divisão sem associá-la à repartição do saber e do poder entre os sexos tanto na sociedade, como na família. A divisão sexual, portanto, vai além do trabalho e é indissociável da repartição do saber e do poder.




    A hierarquização entre masculino e feminino, intrínseca à divisão sexual do trabalho, do saber e do poder, inferioriza o feminino e cria uma situação de profunda injustiça social. Duas problemáticas sociológicas diferentes coexistem enquanto paradigmas neste campo de estudo no ocidente, mais especificamente na França (HIRATA, 2019). De um lado, a ideia de complementariedade entre os sexos ou a ideia de uma conciliação dos papéis por meio de um vínculo social6 (integração social). De outro, há a teoria da divisão sexual do trabalho enquanto conflito, na qual a dimensão opressão/dominação faz-se fortemente presente.




    Embora a divisão sexual do trabalho tenha sido objeto de trabalhos importantíssimos em diversos países, foi na França, no início dos anos 1970, sob o impulso do movimento feminista, que surgiu uma onda de estudos que rapidamente assentaria as bases teóricas do conceito (HIRATA, 2019). Primeiro na Etnologia (MATHIEU, 1991; TABET, 1998), depois na Sociologia e na História (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 597).




    Foi com a tomada de consciência de uma “opressão” específica que teve início o movimento das mulheres: torna-se então coletivamente “evidente” que uma enorme massa de trabalho é efetuada gratuitamente pelas mulheres, que esse trabalho é invisível, que é realizado não para elas mesmas, mas para outros, e sempre em nome da natureza, do amor e do dever materno. A denúncia (pensemos no nome de um dos primeiros jornais feministas franceses: Le Torchon Brûle) se desdobrará em uma dupla dimensão: “estamos cheias” (era a expressão consagrada) de fazer o que deveria ser chamado de “trabalho”, de deixar que tudo se passe como se sua atribuição às mulheres, e apenas a elas, fosse natural, e que o trabalho doméstico não seja visto, nem reconhecido (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 597)




    Segundo Danielle Kergoat, adepta da corrente da teoria da divisão sexual do trabalho como conflito, a modalidade de divisão social e técnica do trabalho é acrescida de uma nítida hierarquia do ponto de vista das relações de poder. Para a autora, existe uma “consubstancialidade” entre as relações de sexo e de classe e, mais recentemente em sua teorização, entre as relações de sexo, de classe e de raça.




    Essa nova maneira de pensar o trabalho trouxe consigo muitas consequências. Por uma espécie de efeito boomerang, depois que “a família” – na forma de entidade natural, biológica – se esfacelou para ressurgir prioritariamente como lugar de exercício de um trabalho, foi a vez de implodir a esfera do trabalho assalariado, pensado até então apenas em torno do trabalho produtivo e da figura do trabalhador masculino, qualificado, branco (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 598).




    Assumida a plasticidade da divisão sexual do trabalho, Helena Hirata sintetiza algumas das configurações que assume a divisão sexual do trabalho em tempos hodiernos. Quais sejam:




    1. Trata-se antes de tudo da aparição e do desenvolvimento, com a precarização e a flexibilização do emprego, de “nomadismos sexuados” (Kergoat, 1998): nomadismo no tempo, para as mulheres (é a explosão do trabalho em tempo parcial, geralmente associado a períodos de trabalho dispersos no dia e na semana); nomadismo no espaço, para homens (provisório, canteiros do BTP* e do setor nuclear para os operários, banalização e aumento dos deslocamentos profissionais na Europa e em todo o mundo para executivos). Constata-se que a divisão sexual do trabalho amolda as formas do trabalho e do emprego e, reciprocamente, que a flexibilização pode reforçar as formas mais estereotipadas das relações sociais de sexo.




    2. O segundo exemplo é o da priorização do emprego feminino, que ilustra bem o cruzamento das relações sociais. Desde o início dos nos 1980, o número de mulheres contabilizadas pelo Institut National de la Statistique et des Études Économiques – Insee (pesquisas de emprego) como “funcionários e profissões executivas de nível superior” mais do que dobrou; cerca de 10% das mulheres ativas são classificadas atualmente nessa categoria. Simultaneamente à precarização e à pobreza de um número crescente de mulheres (elas representam 46% da população ativa, mas são 52% dos desempregados e 79% dos baixos salários), observa-se, portanto, o aumento dos capitais econômicos, culturais e sociais de uma proporção não desprezível de mulheres ativas. Assiste-se também ao aparecimento, pela primeira vez na história do capitalismo, de uma camada de mulheres cujos interesses diretos (não mediados como antes pelos homens: pai, esposo, amante) opõem-se frontalmente aos interesses daquelas que foram atingidas pela generalização do tempo parcial, pelos empregos em serviços muito mal remunerados e não reconhecidos socialmente e, de maneira mais geral, pela precariedade.




    3. As mulheres das sociedades do Norte trabalham cada vez mais e, com uma freqüência cada vez maior, são funcionárias e investem em suas carreiras. Como o trabalho doméstico nem sempre é levado em conta nas sociedades mercantis, e o envolvimento pessoal é cada vez mais solicitado, quando não exigido pelas novas formas de gestão de empresas, essas mulheres para realizar seu trabalho profissional precisam externalizar “seu” trabalho doméstico. Para isso, podem recorrer à enorme reserva de mulheres em situação precária, sejam francesas ou imigrantes (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 600-601).




    Diante deste mapeamento, foram sistematizados modelos que refletem o vínculo social entre a esfera doméstica e a profissional. São eles: (i) modelo tradicional; (ii) modelo de conciliação; (iii) modelo da parceria; e (iv) modelo da delegação




    A abordagem tradicional prega que o papel da mulher deve ficar restrito à família e ao trabalho doméstico, ambos espaços reservados inteiramente às mulheres. Em contrapartida, o papel de “provedor” é atribuído aos homens (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 603-604). Em complemento aponta em direção a uma divisão do trabalho entre profissional (masculino) e doméstico (feminino) e, dentro do âmbito do trabalho profissional, estabelece distinção entre tipos de emprego que permite a reprodução dos papéis sexuais (DE SINGLY, 2004; KAUFMANN, 1992).




    O modelo de conciliação se baseia na ideia de que cabe quase que exclusivamente às mulheres conciliar a vida familiar e a profissional (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 604). A definição de Jacqueline Laufer é a seguinte:




    [...] ele [modelo de conciliação] visa articular as atividades familiares e domésticas com a vida profissional. É uma condição necessária da igualdade de oportunidades entre mulheres e homens, em particular no âmbito profissional […]. Uma eventual recomposição e uma nova divisão de papéis se realizariam, assim, não mais em detrimento das mulheres, mas em benefício comum de homens e mulheres. (LAUFER, 1995, p. 164)




    A abordagem do tipo “parceria” – denominação utilizada durante a Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres, organizada pela ONU em setembro de 1995, em Pequim – emerge desta problemática “neofuncionalista” da complementaridade dos papéis (HIRATA, 2019). Tal modelo vem muito mais de uma lógica de conciliação dos papéis que do conflito. Nele, mulheres e homens são considerados parceiros e suas relações são vistas mais pelo viés da igualdade do que de desigualdade ou de relações de poder. Sintetiza Helena Hirata:




    Aparece ainda no “paradigma da parceria”, que presume a igualdade de estatutos sociais entre os sexos – preconizada na 4ª Conferência Mundial sobre as Mulheres, organizada pela Organização das Nações Unidas em Pequim em 1995. Esse princípio de parceria considera mulheres e homens como parceiros (e portanto decorre mais de uma lógica de conciliação de papéis que do conflito e da contradição) e as relações entre eles mais em termos de igualdade que de poder. Esse paradigma da parceria poderia alimentar uma prática de divisão das tarefas domésticas no casal – no plano individual –, porém as pesquisas de emprego do tempo realizadas pelo Insee na França, em 1986 e 1999 (por exemplo, Brousse, 1999), mostram que a realidade das práticas sociais não confirma a atualidade desse modelo (HIRATA; KERGOAT, 2007 p. 604).




    Trata-se de visão deveras problemática, vez que “as teorizações da negociação conjugal no que diz respeito à permuta de capitais entre cônjuges partem do princípio implícito de que há equivalência dos recursos dos homens e das mulheres na família e na sociedade” (DEVREUX, 2009, p. 98-99). Anne-Marie Devreux continua: “Ao enfatizar a dimensão contratual das relações conjugais e fazer da família um espaço de livre negociação de capitais, essas teorizações negam a força das relações sociais de sexo e da opressão das mulheres”. (DEVREUX, 2009, p. 99).




    Seguindo o raciocínio proposto, podem ser inseridas as teorias interacionistas do vínculo social e da complementaridade dos papéis, desenvolvidas por sociólogos como Erving Goffman (1977) e Donald Roy (2006). Roy, sociólogo do trabalho, analisa a divisão sexual não em termos de opressão/dominação, mas simplesmente de interação e de relações heterossexuais entre os chefes e trabalhadores (ROY, 2006).




    Goffman, também sociólogo do trabalho, cria uma espécie de microssociologia das interações entre os sexos e dos arranjos sociais, que serve de base a essas interações, e demonstra, nessa medida, a construção social do masculino e do feminino (GOFFMAN, 1977).




    Essa ambivalência da relação entre homens e mulheres se complica, na medida em que, citando Goffman, o opressor não é para elas um inimigo exterior, ele é seu parceiro, seu irmão, seu pai, seu filho, seu marido, os quais mantém relação íntima, instalado no coração da sua vida privada, e, ele é, até mesmo, seu patrão, pronto a atacar e a estabelecer uma relação impositiva (GOFFMAN, 1977).




    Goffman trabalha o conceito de “reflexividade institucional”, que se forma a partir de características da organização social que confirmam os estereótipos comuns de gênero e as formas dominantes de arranjos entre os sexos. São cinco os exemplos dessa reflexividade: (i) a divisão do trabalho segundo as classes de sexo; (ii) irmãos e irmãs como agentes de socialização; (iii) práticas relativas aos WCs; (iv) a aparência e a seleção no recrutamento; (v) o atual sistema de identificação (GOFFMAN, 1977).




    Meu argumento, agora uma afirmação, é que as diferenças físicas entre os sexos são em si mesmas pouco pertinentes para as capacidades humanas requeridas na maior parte de nossos empreendimentos. A questão interessante é então a seguinte: como, numa sociedade moderna, essas diferenças biológicas não pertinentes entre os sexos parecem adquirir uma tal importância social? Como, sem justificação biológica, tais diferenças biológicas são elaboradas socialmente? Novamente, a resposta caminha para a reflexividade institucional (GOFFMANN, 1977, p. 319, tradução nossa)7




    Para finalizar esta exposição, apresenta-se o mais novo modelo: o de delegação. Este advém da polarização do emprego das mulheres (HAKIM, 1996) e do crescimento da categoria de profissões de nível superior, as quais possuem, ao mesmo tempo, “a necessidade e os meios de delegar a outras mulheres as tarefas domésticas e familiares. O modelo da delegação tornou-se possível graças ao aumento acelerado dos empregos em serviços” (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 604).




    Utilizando ensinamentos de Sori (2014), Hirata e Kergoat comentam que é essa expansão dos empregos nos países capitalistas ocidentais – desenvolvidos ou semi-industrializados e em vias de desenvolvimento, como o Brasil – que oferece novas “soluções” para o antagonismo entre responsabilidades familiares e profissionais (HIRATA; KERGOAT, 2007).




    As consequências do modelo são explanadas por Helena Hirata e Danièle Kergoat:
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